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Introducéo

A violéncia cometida contra mulheres no ambito doméstico manifesta-se em especial

na relacéo entre homem e mulher, envolvendo por vezes ciime, discriminacao e

preconceito. Ela é considerada um fenémeno social e cultural, ainda cercado pelo

siléncio e pela dor.

A eleicdo do tema deveu-se pela polémica e relevancia que o envolve, sendo a violéncia doméstica uma cruel
realidade na vida de milhares de brasileiras. As mulheres foram, por anos, submissas a vida doméstica, sendo
consideras inferiores quando comparadas aos homens, ndo possuindo os mesmos direitos que 0s mesmos.
Historicamente, a sociedade sempre foi baseada no modelo patriarcal, o qual remete a um conceito de familia
submetida pelo poder absoluto de um chefe, sendo este o pai, marido e patriarca. Sendo assim, o “pater” é a maior
autoridade da familia, servindo de referéncia para todos que o rodeiam, sendo, ainda, o nicleo econémico familiar.

Objetivo

Esta pesquisa tem o objetivo primario de:

Analisar a Lei 11340/06 e seus efeitos na prote¢édo as mulheres vitimas de violéncia.
Para tanto, objetiva-se, também: - Delinear um breve panorama da violéncia contra a
mulher apds a promulgacao da “Lei Maria da Penha”; Analisar algumas das politicas
publicas desenvolvidas em obediéncia ao dispositivo legal.

Material e Métodos

No que tange a metodologia do presente trabalho, trata-se de uma pesquisa qualitativa. O método a ser utilizado
sera o dialético, uma vez que, segundo Gil (2008, p. 14), os fatos sociais nao podem ser entendidos quando
considerados isoladamente, abstraidos de

suas influéncias politicas, econdmicas e culturais. O estudo realizado apresenta carater explicativo tendo como
preocupacdo central identificar os fatores que determinam ou que contribuem para a ocorréncia dos fenémenos
gue estao diretamente relacionados com a violéncia contra a mulher (GIL; 2008, p. 28). O trabalho

foi realizado através de uma pesquisa, desenvolvida com base em material ja elaborado, constituido
principalmente de consulta em livros, doutrinas, e artigos capturados pela internet (GIL; 2002, p. 44).

Resultados e Discussao
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A Constituicdo Federal, de 1988, preconiza em seu preambulo de forma poética a promulgacéo da Constituicdo da
Republica Federativa do Brasil e a instituicdo de um Estado Democrético. Entretanto, mesmo com o dispositivo
constitucional foi necessario que uma mulher perdesse a capacidade de andar, e recorrer a Comisséao
Internacional de Direitos Humanos e que tal instituicdo condenasse o Estado brasileiro para que este comecasse a
tomar providencias, e buscar uma solucdo para a questdo da violéncia contra a mulher. A Lei 11.340 de 2006,
mais conhecida como “Lei Maria da Penha”, em observancia ao art. 226, §8°,CF, foi promulgada com o objetivo de
criar mecanismos para coibir e prevenir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher. No Brasil em 2012, o
namero delegacias deste género era de 374, representando apenas 7% dos mais de 5,5 mil municipios brasileiros
Esse numero é pequeno se levado em consideracao o nimero de denuncias recebidas pelo Ligue 180 mais de 1,8
mil liga¢®es por dia.

Conclusao

Diante do exposto, com base nos dados levantados, fica clara a necessidade de um empenho ainda maior do
poder publico brasileiro para combater a violéncia contra a mulher, sendo que para isso se faz necessaria
intensificar as politicas educacionais existentes no pais a fim de garantir as mulheres um melhor conhecimento de
seus direitos e assim tentar acabar com o siléncio e a dor que envolve a violéncia contra mulher.
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